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Eleição democrática14 e 15/10Urnas nas unidades

A
proxima-se o momen-
to de a USP conhecer
seu novo Reitor ou

sua nova Reitora. Esperamos
que seja esta a última vez
que a escolha se dê por meio
do processo vigente, neuróti-
co, anacrônico e autoritário.
O primeiro turno não tem
sentido e o colégio eleitoral
do segundo turno não é o
mesmo do primeiro: de fato,
no primeiro turno devem ser
selecionados oito candidatos
entre todos os postulantes
ao cargo máximo da Univer-
sidade — e somente agora,
decorridos vinte anos da en-
genhosa criação, haveria a
possibilidade de excluir um
dos postulantes, não houves-
se entre eles um não reco-
nhecido pelo sistema.
De cada seis votantes do

primeiro turno, cinco são ex-
cluídos do segundo turno,
cujo colegiado se elitiza
com predomínio esmagador
dos professores titulares,
concentrados no círculo de
poder da universidade. Nos
três escrutínios do segundo
turno prevalecem negocia-
ções não transparentes, vi-
sando a divisão de espaços e
poder na futura gestão. Nas
eleições diretas, quando ne-
nhum candidato consegue
maioria no primeiro turno,
os dois mais bem votados
são submetidos a um novo
escrutínio, com o mesmo
conjunto de eleitores. Na
USP, um candidato bem vota-
do no primeiro turno pode
ser afastado da famigerada
lista tríplice do segundo tur-

no, sendo substituído por
um coadjuvante da primeira
lista. E, finalmente, um gol-
pe de mestre na autonomia
constitucional: a lista trípli-
ce é encaminhada para o úni-
co eleitor do terceiro turno,
o governador do Estado!
São essas as pérolas propici-

adas pelo Estatuto vigente.
Muitos dos que hoje se mani-
festam favoráveis a uma demo-

cratização do processo jamais
contestaram publicamente es-
se Estatuto; outros ficarão sa-
tisfeitos se for mantido, no se-
gundo turno, o colégio eleito-
ral do primeiro que, aliás, não
atende sequer os dispositivos
previstos na Lei de Diretrizes
e Bases, em cujo texto está re-
gulamentada a gestão demo-
crática constitucional das es-
colas públicas. A USP requer
uma alteração radical de sua

estrutura de poder e dos pro-
cessos de escolha para cargos
executivos.
Como já se fez em outras

ocasiões, a Adusp, por deli-
beração de sua Assembléia,
está organizando uma vota-
ção democrática para Reitor
e se empenhou, junto às en-
tidades de estudantes e fun-
cionários, para que a vota-
ção democrática tivesse a

participação de toda a comu-
nidade da USP. Apenas a as-
sembléia dos estudantes de
pós-graduação decidiu por
participar da votação demo-
crática. As decisões das as-
sembléias do DCE e do Sin-
tusp indicaram outro cami-
nho. Respeitamos os argu-
mentos apresentados, mas
seguimos firmes para lançar
raízes para uma alteração ra-
dical do processo vigente.

PM no campus
O movimento grevista do

primeiro semestre e a desas-
trosa presença da Polícia Mili-
tar no campus expuseram, de
maneira clara por meio da mí-
dia, a fragilidade do preceito
da democracia na USP e a fal-
ta de liderança e de capacida-
de de negociação que pode ca-
racterizar uma gestão escolhi-
da sem a participação da co-

munidade. Precisamos apro-
veitar o momento e lançar as
bases para construir um novo
modelo; não nos esqueçamos
de que na Unesp e na Uni-
camp o processo de escolha
do Reitor envolve a participa-
ção ampla da comunidade.
Para preparar a eleição de-

mocrática, a Adusp tem pro-
curado divulgar os programas
dos diversos candidatos. No
dia 24/9, a Adusp realizou

um primeiro debate, no qual
foram discutidos temas como
Ensino, Pesquisa e Extensão,
Carreira, Terceirização, Edu-
cação à Distância. Estiveram
presentes cinco dos nove can-
didatos (vide matéria sobre

o debate nas páginas 2 e 3) .
Uma edição especial do Infor-

mativo Adusp já está circu-
lando, com as respostas dos
candidatos a um conjunto de
oito questões formuladas pe-
la entidade, com a contribui-
ção de vários colegas.
Um segundo debate, en-

volvendo questões como Es-
tatuinte, Estrutura de Po-
der, Financiamento, Política
Salarial e Relação com as
Entidades Representativas,
será realizado no dia 13/10
e terá transmissão para o
campus de Ribeirão Preto.
Para este debate, já estão
confirmadas as presenças de
seis dos nove candidatos.
Esperamos que os docentes

examinem as posições dos
candidatos, lendo o Informati-

vo Adusp 293, visitando nossa
página (www.adusp.org.br) pa-
ra conhecer as posições dos
candidatos manifestas no de-
bate do dia 24/9; e que com-
pareçam ao segundo debate
no dia 13/10. Façam depois
sua escolha e participem da
eleição democrática nos dias
14 e 15 de outubro. Acredita-
mos que um significativo
comparecimento às urnas si-
nalizará não somente o que os
docentes esperam da nova
gestão, mas também reforça-
rá a luta pela democratização
da nossa Universidade.

Hora de democratizar a eleição de Reitor(a)!
Votação democrática que a Adusp promoverá em 14 e 15/10

lança as bases para construir um novo modelo

V O T E !
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A
mpliação do acesso à
universidade pública,
terceirização e ensino

à distância foram alguns dos
temas discutidos no primei-
ro debate entre candidatos a
reitor(a) promovido pela
Adusp. O evento, realizado
em 24/9 no Instituto Ocea-
nográfico (IO) , contou com
a participação dos professo-
res Armando Corbani (IF) ,
Francisco Miraglia (IME) ,
Glaucius Oliva (IFSC) , Syl-
vio Sawaya (FAU) e Sonia Pe-
nin (FE) . Todos responde-
ram inicialmente à pergunta
“Por que você é candida-
to(a) a reitor(a)?”, e depois
a questões ora do plenário,
ora da mesa.
Sonia Penin justificou sua

candidatura afirmando que
“ao longo do tempo na uni-
versidade vamos assumindo
vários lugares de gestão” e
“neles temos a oportunidade
de criar espaços cada vez
mais democráticos”. Demo-
cratização e excelência de
gestão, definiu ela, são os ob-
jetivos do grupo do qual
emergiu sua candidatura.
Corbani, por sua vez, afir-

mou que sua atuação junto ao
Conselho de Pós-Graduação
permitiu-lhe “um olhar muito
mais significativo para todas
as unidades e não apenas para
a unidade de origem”. O pon-
to fundamental que o levou a
candidatar-se foi a possibilida-
de de ajudar a promover “um
convívio mais harmônico”, dis-
se, “tanto no ambiente inter-
no como nas relações exter-
nas da universidade”.
Ao indicar a necessidade

de planejamento como mote
central de sua candidatura,
Oliva relembrou a trajetória
da Comissão de Planejamen-
to da USP, que elaborou um
plano de metas para os próxi-
mos 25 anos, a partir de con-
sultas e discussões realizadas
ao longo de dois anos. Seu
programa foi construído a
partir dessa experiência:

“Não tem uma tradição de
usar planejamento como fer-
ramenta de gestão; basica-
mente o que existe na univer-
sidade são as diretrizes de
gestão reitoral do reitor de
plantão”, comentou.
“A estrutura da universidade

precisa ser drasticamente de-
mocratizada”, afirmou Mira-
glia, para quem sua candidatu-
ra representa um coletivo de
docentes da USP “que tem de-
sejo de transformá-la”. O mo-
delo de universidade que se al-
meja, explicou, parte de pres-
supostos como autonomia em
relação a Estado e governo, a
liberdade de pensamento e a
manutenção do caráter públi-
co de suas atividades.
Sawaya relembrou sua tra-

jetória como estudante na
FAU, onde “aprendeu a ter
percepção do processo políti-
co”, citou como ponto impor-

tante de sua carreira como
docente a participação no
processo de criação da USP
Leste e afirmou que “é hora
de fazer política nessa univer-
sidade e mudá-la”.
Em sua fala, ele dirigiu

uma provocação a Oliva: “O
debate entre candidatos é
que vai mostrar as posições,
mas ele [também] é muito ri-
co para preparar o candidato
para ser reitor. E isso está
sendo muito interessante, a
transição de propostas. O
Glaucius reconheceu outro
dia que eu criei a idéia de um
sistema de comunicação digi-
tal, e ele ficou tão empolgado
que está topando a idéia.”
O professor da FAU referia-

se à proposta de criar um pro-
cesso de consulta on line à co-
munidade universitária, tam-
bém defendida por Oliva no
debate realizado na FFLCH

em 17/9, sob a argumenta-
ção de que “há uma maioria
de docentes, servidores e es-
tudantes muito interessados
na universidade, mas que não
se motivam a participar dire-
tamente, seja de assembléias
ou do movimento estudan-
til”. “Mas não por isso essas
pessoas deveriam deixar de
ser ouvidas”.

Terceirização
Ao responder a uma per-

gunta sobre como lidaria
com a questão da terceiriza-
ção dos serviços na universi-
dade, Corbani afirmou que
“não devemos fechar a porta
aos serviços terceirizados de
maneira definitiva”. Advertiu,
porém, que a universidade
precisa regular e fiscalizar
adequadamente esse tipo de
contratação.
Entendimento semelhante

tem Oliva, para quem é pre-
ciso analisar a questão “caso
a caso”. “Precisamos olhar a
particularidade de cada situ-
ação, e não acharmos que
palavras únicas são a respos-
ta”, disse, rebatendo indire-
tamente as críticas ao pro-
cesso de terceirização.
Sawaya disse ser possível

contratar serviços especiali-
zados para finalidades bem
determinadas, sem demitir
funcionários próprios da USP
e liberando-os para exercer
suas tarefas de rotina.
Sonia Penin declarou que

historicamente havia o enten-
dimento de que a terceiriza-
ção agilizaria a realização das
atividades, mas “isso não
ocorre”. Para ela, funcionários
ligados diretamente à institui-
ção e que se identifiquem com
sua missão têm melhor quali-
dade de vida profissional.

1º debate da Adusp destaca terceirização e acesso

Daniel Garcia

Aspecto do debate realizado no IO, entre os professores Sawaya, Miraglia, Oliva, S. Penin e Corbani
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Miraglia, por sua vez, defen-
deu a “reversão ou, pelo me-
nos, a total parada do proces-
so de terceirização”, uma vez
que, na sua opinião, a univer-
sidade pública está contri-
buindo para a superexplora-
ção do trabalho.

Ensino à distância
Perguntado sobre se seria

possível construir uma univer-
sidade como a USP caso seus
docentes e pesquisadores ti-
vessem sido formados por cur-
sos à distância, Miraglia foi
enfático em sua negativa: “A
formação profissional exige
contato humano, presenciali-
dade”. Segundo ele, as novas
tecnologias podem ser usa-
das pela universidade para fa-
zer “programas culturais de
alto nível voltados para a po-
pulação em geral”, mas não
para substituir a graduação.
Sawaya declarou-se favorá-

vel à Univesp como programa
de financiamento do desenvol-
vimento do ensino à distância
nas três estaduais paulistas,
mas ponderou que “a USP só
seria feita como ela foi feita”.
De forma semelhante, Corba-
ni afirmou que o que faz a
USP é “seu ambiente e sua co-
letividade”, mas afirmou que
o ensino à distância pode ser
uma importante contribuição
da universidade ao ensino de
forma geral.
Sonia Penin defendeu que

a USP pode, de forma experi-
mental, dar o exemplo de co-
mo fazer ensino à distância
com qualidade. “O limite da
experiência é a qualidade”,
disse ela.
Já Oliva frisou que o ensi-

no à distância como está sen-
do proposto pela USP prevê
48% de carga horária presen-
cial. “A separação entre pre-
sencial e à distância, no meu
entendimento, tende a desa-
parecer”, afirmou. Segundo
ele, os dois tipos de ensino
enfrentam um mesmo desa-
fio, que é a “falta de motiva-
ção” dos estudantes.

Expansão
Oliva defendeu que uma

expansão do sistema de ensi-
no superior paulista não de-
ve passar necessariamente

por uma expansão da USP.
“Minha visão para a Universi-
dade de São Paulo não é de
uma universidade de massa.
Nesse contexto do sistema
de ensino superior brasilei-
ro, a universidade exerce um
papel de formação de líderes
e multiplicadores que ali-
mentam o sistema inteiro”,
assinalou. “O sistema sim ne-
cessita de expansão, e possi-
velmente de expansão públi-
ca, mas não necessariamen-
te dentro da USP”.
Sonia Penin rebateu: “Uma

universidade com mais de 80
mil alunos já é de massa”.
“Mas, de qualquer forma, é
possível aumentarmos e ao
mesmo tempo melhorarmos
a qualidade”. Ela propôs a oti-
mização de recursos huma-
nos e físicos da universidade
como forma de realizar essa
expansão. Também frisou a
importância de uma política
de aumento de vagas nas uni-
versidades federais do Estado
e sugeriu a ampliação, na es-
fera estadual, do ensino tec-
nológico, mais barato do que
o modelo da USP.
“Me preocupa muito a eli-

tização da USP”, disse
Sawaya. O candidato obser-
vou que a USP poderia ter
um sistema de seleção espe-
cífico para alunos do ensino
médio público, de forma a ga-

rantir certa porcentagem de
acesso a esses estudantes.
Para Miraglia, o papel da

USP é defender um aumen-
to de verbas para a educa-
ção que permita a amplia-
ção do sistema. “A USP vai
poder resolver isso sozinha?
É claro que não. Mas vai pre-
cisar ampliar e muito o en-
sino superior público” , dis-
se. “Só existe um jeito: me-
dir a aplicação da educação

ativa em função do PIB. A
proposta que está colocada
é a USP como instituição
defender que se chegue a
10% do PIB do estado de
São Paulo” .
Corbani propõe um proje-

to de universidade “proativa,
para que se atinjam níveis
maiores dentro de um proje-
to estadual e nacional que
possa caminhar nessa dire-
ção [da ampliação do acesso

ao ensino superior] ”. Segun-
do ele, “nos últimos 10
anos, no Estado de São Pau-
lo, houve um aumento de
quase 50% no número de va-
gas no ensino superior”.
“Não é possível caminhar
dentro da universidade com
uma implementação muito
maior de vagas porque essa
expansão não foi acompa-
nhada de uma quantidade
de recursos suficiente”.

Em assembléia realizada
em 1º/10, os estudantes da
USP decidiram, por maio-
ria, não participar do pro-
cesso de votação promovido
pela Adusp, denominado
Eleição Democrática para
Reitor(a) . Além disso, apro-
varam o boicote à eleição
oficial — assim, os represen-
tantes discentes nas congre-
gações, conselhos centrais
e Conselho Universitário
deixarão de votar — e deli-
beraram realizar atos públi-
cos de protesto nas datas
previstas para a realização

do primeiro e segundo tur-
nos (20/10 e 10/11) .
A assembléia apresentou-

se dividida em quase todas as
votações. Uma proposta de
eleições diretas para Reitor,
por exemplo, como um dos ei-
xos do movimento, foi a voto
quatro vezes, porque os con-
trários a ela não aceitavam a
decisão da mesa de procla-
mar a vitória por contraste vi-
sual. Realizada a contagem
na quarta votação, a proposta
venceu por 89 votos a 62.
O professor João Zanetic,

presidente da Adusp, compa-

receu à assembléia para de-
fender a proposta da entida-
de. Ele explicou que, embo-
ra a Adusp não reconheça a
legitimidade da forma de su-
cessão na Reitoria, e tenha
sempre defendido “eleições
diretas, paritárias, que ter-
minem na universidade no
caso do Reitor e nas unida-
des para os diretores, sem
lista tríplice”, considera im-
portante explorar as contra-
dições do processo oficial, o
que a levou a organizar a
Eleição Democrática previs-
ta para 14 e 15/10.

Para Zanetic, boicotar as
eleições oficiais não impli-
ca necessariamente negar o
processo organizado pela
Adusp: “Não entendemos
que o boicote seja contradi-
tório com a Votação Demo-
crática, pelo contrário”. Es-
ta, aliás, foi precisamente a
posição da APG, que boico-
tará a eleição oficial, mas
participará da Votação De-
mocrática.
O professor Francisco de

Oliveira esteve na assem-
bléia para explicar sua con-
dição de anticandidato.

DCE não participará de votação democrática para Reitor(a)
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D
epois da tentativa da
Escola de Educação Fí-
sica e Esporte (EEFE)

de instaurar processo discipli-
nar com a finalidade declara-
da de expulsar nada menos
do que sete alunos da gradua-
ção (Informativo Adusp

283) , outras unidades jun-
tam-se à sanha punitiva: a Es-
cola Superior de Agricultura
Luiz de Queiroz (Esalq) , de
Piracicaba, instituiu um “Re-
gime Disciplinar do Corpo
Discente”, ao passo que as di-
ferentes unidades do campus
de Ribeirão Preto notificaram
cerca de 150 alunos, acusa-
dos de cometer “deliberado
ato de indisciplina” (“evento
com presença de bebidas al-
coólicas e mídia eletrônica”)
e sujeitos “à aplicação da pe-
na de repreensão capitulada
no artigo 249 do Decreto
52.906 de 27 de março de
1972, antigo Regimento da
Universidade de São Paulo”.
A Congregação da Esalq

aprovou, em 27/8/2009, o
“Regime Disciplinar” propos-
to por sua Comissão de Le-
gislação e Recursos (CLR)
em 6/8/2009. O “Regime
Disciplinar” visa, segundo o
artigo 1º, “assegurar, man-
ter e preservar os princípios
morais, a ordem, o zêlo, o de-
coro e a obediência legal, im-
prescindíveis a todas as ativi-
dades universitárias e à con-
vivência ética (sic) entre do-
centes, alunos e funcionári-
os da Esalq”.
Entre as infrações discipli-

nares arroladas no “Regime
Disciplinar”, constam “per-
turbar os trabalhos acadêmi-
cos bem como o funciona-
mento da administração da
Esalq” e “incitar, promover
ou apoiar ausência coletiva
aos trabalhos escolares, obs-
truir ou impedir o livre trân-
sito de membros da comuni-
dade”. A direção da Esalq
tenta, assim, coibir greves
estudantis (eufemisticamen-
te designadas pela expressão
“ausência coletiva”) , sem

preocupar-se com o detalhe
de que legalmente a unidade
não pode criar semelhante
“regime”.
“A Esalq está extrapolando

sua competência”, afirma o
professor Demóstenes Filho,
diretor regional da Adusp,
que entregou à direção da es-
cola um parecer da advoga-
da Lara Lorena, do departa-
mento jurídico da entidade,
o qual aponta a inconsistên-
cia da decisão de 27/8. “Exis-
te uma isonomia entre os
alunos da USP, que devem
ser tratados da mesma ma-
neira”, completa o professor,
lembrando que não pode ha-
ver regime diferenciado em
nenhuma das unidades.
Na reunião de setembro

da Congregação, por pres-
são dos estudantes chegou-
se a um acordo mediante o
qual o “Regime Disciplinar”
foi suspenso, devendo ser
substituído por uma “políti-
ca de convivência”, a ser nor-
teada pela preocupação de
evitar o trote violento. O In-

formativo Adusp procurou o
professor Antonio Dechen,
diretor da Esalq, mas ele se
encontrava em um evento e
não entrou em contato até o
fechamento desta edição.

Conflito em RP
No campus de Ribeirão

Preto, explodiu um conflito
entre gestores e estudantes,
cuja causa imediata é tam-
bém um código disciplinar:

as “Normativas sobre a reali-
zação de eventos sociais e
festivos no campus da USP
de Ribeirão Preto”, aprova-
das pelo Conselho Gestor do
Campus em 19/8/2009. No
entender dos alunos, as
“Normativas” impedem a re-
alização de qualquer festa,
com ou sem bebida, além de
colocar os centros acadêmi-
cos na condição de fiscais da
conduta dos estudantes, o
que consideram inaceitável.
“Pedimos esclarecimentos

sobre o que queria dizer ‘fes-
ta universitária’. O coordena-
dor do campus me disse que
qualquer tipo de confraterni-
zação estava proibido”, relata
Leandro Rosa, aluno de Psico-
logia e membro do centro aca-
dêmico da Faculdade de Filo-
sofia, Ciências e Letras
(FFCL-RP). No seu entender,
as “Normativas” do Conselho
Gestor envolvem as lideran-
ças estudantis na repressão às
festas: “Os centros acadêmi-
cos teriam que ‘dedar’ os alu-
nos; as atividades dos centros
acadêmicos podem ser sus-
pensas pelo diretor”.
No dia 2/9, os estudantes

reagiram, com o propósito
assumido de contestar as no-
vas normas: “Diante disso,
resolvemos fazer uma festa
como um ato político, para
despertar as pessoas quanto
ao que estava acontecendo”,
diz Rosa. No decorrer da fes-
ta, realizada em dependênci-
as da FFCL-RP, cerca de 300

alunos assinaram um abaixo-
assinado de repúdio às “Nor-
mativas”.
Agentes da Guarda Univer-

sitária compareceram ao lo-
cal, ameaçaram chamar a Po-
lícia Militar, e, como os estu-
dantes se recusassem a en-
cerrar a festa, pediram o no-
me dos responsáveis. Os
estudantes então fornece-
ram várias listas de nomes,
que constituíam parte do
abaixo-assinado, num total
aproximado de 150 assinatu-
ras. “O restante das listas en-
tregamos uma semana de-
pois, no Conselho Gestor”,
acrescenta Rosa.

Tom policial
A resposta dos diretores

de unidades ao ato de rebel-
dia dos estudantes foi emitir
notificações a cada um dos
alunos que assinaram o docu-
mento, fixando prazo de 15
dias para “apresentação de
defesa”. Redigida em tom po-
licial, a notificação informa
que a festa de 2/9 foi regis-
trada no boletim de ocorrên-
cia 309 da Guarda Universi-
tária (“ilustrado com foto-
grafias”) e que o aluno noti-
ficado, além de manifestar
repúdio às “Normativas”,
“confessando (sic) inclusive
ser um dos responsáveis pela
organização e realização do
referido evento, configuran-
do, dessa forma, um delibera-
do ato de indisciplina”, está
sujeito portanto à aplicação

da pena de repreensão pre-
vista no Regimento de
1972, “em vigor por força
do disposto no artigo 4º das
Disposições Transitórias do
Regimento Geral da USP”.
O diretor da FFCL-RP,

professor Sebastião de Sou-
sa Almeida, declarou ao In-

formativo Adusp que, assim
como as “Normativas” fo-
ram aprovadas pelo Conse-
lho Gestor, a decisão de en-
viar as notificações foi acor-
dada pelos diretores das di-
versas unidades do campus,
cabendo a cada diretor en-
viá-las aos alunos dos res-
pectivos cursos. A decisão
sobre eventuais punições
também será tomada “de
comum acordo” por todos
os diretores: “Vamos ver a
defesa”, disse.
Na visão de Almeida, como

as “Normativas” previam a
proibição e os alunos delibe-
radamente a afrontaram, não
há por que espantar-se com
as notificações: “Os estudan-
tes disseram: ‘Fizemos uma
festa com bebida’. O ato foi
realizado, a consequência
efetivou-se”. Além disso, ale-
ga que as festas estão proibi-
das desde a época das prefei-
turas do campus, ou seja, an-
tes da implementação da co-
ordenadoria. “O que o coor-
denador fez foi o seguinte: ‘A
festa está proibida, então va-
mos normatizar’”.
Segundo o diretor, em

2007 os estudantes firma-
ram com o Ministério Públi-
co Estadual um termo de
ajustamento de conduta
(TAC) que proíbe a realiza-
ção no campus de quaisquer
festas “com barulho, som e
bebidas alcoólicas”, para evi-
tar transtornos para os paci-
entes do Hospital das Clíni-
cas, bem como para as ativi-
dades da própria USP e os
moradores do entorno. Ele
também citou a lei estadual,
de 2009, que proíbe o porte
e a armazenagem de bebidas
alcoólicas nas escolas.

Proliferação de “regimes disciplinares”?

OPINIÃO DA ADUSP

Preocupante autoritarismo
Em face dos graves acontecimentos aqui sumariados, a diretoria da Adusp ma-

nifesta sua preocupação com a proliferação, nas unidades da USP, de “regimes

disciplinares” policialescos. Não se admite que, no momento mesmo em que a

questão da democracia na USP ganha as páginas dos jornais, diretores de unida-

des exibam um crescente autoritarismo nos campi da universidade. A diretoria

da Adusp continuará atenta à escalada de agressões à convivência democrática.




